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RELAÇÃO Nº 37/2008 – 1ª Câmara

Relator - Ministro MARCOS VINICIOS VILAÇA




ACÓRDÃO Nº 2445/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento  nos  arts.   1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII;  17, inciso III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU,  ACORDAM  em considerar legal(ais)  para fins de registro o(s) ato(s) de  concessão  a  seguir  relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.498/2008-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Euli Carlos Balbino de Oliveira

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - MDIC


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há

1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2446/2008 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.936/2008-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Bianor Rauli

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/PR


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2447/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nos termos do art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito do(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.906/2008-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria do Rosário Costa

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Da Agricultura, Pecuária E Abastecimento (Vinculador)


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há

1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2448/2008  - TCU – 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU e art. 6º, §§ 1º e 2º, da Resolução TCU nº 206/2007, no sentido de autorizar o registro de ato de concessão que, embora apresente inconsistência, já não esteja dando ensejo a pagamentos irregulares, bem como no art. 7º do referido normativo, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em: 

1. Processo TC-016.040/2008-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Adilson Tadeu de Araújo, Antônio Lopes Resende, Antônio Vieira dos Santos, Célio Faulhaber, Celso Lemos Rosal, Cyro Rocha da Silva, Domingos Urbano de Alcântara, Ednardo de Freitas Machado, Estela Miliorini Magalhães, Francisco Madeiro da Costa, Gerardo Portela de Aguiar, Guilhermina Rosa de Lima, Helio Antonio Pereira de Vasconcelos, Irene Rigotti do Nascimento, Isabel Maria da Silva, João Batista Melo, José Francisco de Medeiros e Silva, José Lázaro Machado, Jose Luiz Ferreira dos Santos, Juan Desidério Rolon Espínola, Juarez Sitônio Leitão, Leda Maria Rodrigues da Costa, Luiz Carlos Castello Branco, Manoel Messias Barros, Maria Célia Maciel Andrade, Maria das Graças Queiroz Turíbio, Maria de Fátima Macedo de Queiroz Oliveira Pinto, Maria do Perpetuo Socorro de Melo Sousa, Maria Julia Sousa de Araújo, Marlene Garcia Barbosa, Nélia Brum dos Santos Pinheiro, Newton Lima Braga, Neyde Silveira Santos, Paulo Luiz Valério Borges, Paulo Moraes de Cerqueira Lima, Pedro de Alcântara Sampaio de Oliveira, Plínio Caixeta do Vale, Rafael Leite Pereira, Raimunda Coelho dos Reis, Rene Suman, Rita Xavier da Silva, Rosa Maria de Rezende, Shyzuco Iuata Costa, Teresinha Costa dos Santos, Vicente Kênio Rosal Alcanfor

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Vinculador)


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há

1.5. Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato de aposentadoria de Antônio Vieira dos Santos, por perda de objeto, decorrente da reversão do servidor à atividade.

1.6. Considerar legais para fins de registro os demais atos de aposentadoria em apreciação, conforme os pareceres emitidos nos autos, uma vez que houve a correção posterior das falhas detectadas nos atos de interesse de Celso Lemos Rosal, José Luiz Ferreira dos Santos, José Lázaro Machado, Juarez Sitonio Leitão, Maria Júlia Sousa de Araújo, Plínio Caixeta do Vale, Rafael Leite Pereira, Antônio Lopes Resende e Cyro Rocha da Silva, com supressão no sistema Siape do pagamento de parcelas decorrentes de decisões judiciais relativamente aos oito primeiros interessados e de cumulação de função com quintos no caso do último.

1.7. Determinar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que:

1.7.1. Adote, nos termos do art. 6º, §§ 1º e 2º, da Resolução TCU nº 206/2007, as medidas cabíveis com vistas à regularização das falhas formais constantes dos atos apreciados pelo Tribunal, referidos no item anterior.

1.7.2. Faça cessar, no prazo de quinze dias, o pagamento da parcela referente ao resíduo de 3,17%, para o ato considerado legal de interesse do servidor Cyro Rocha da Silva, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa.

1.8. Determinar à Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Alagoas que cadastre no sistema Sisac, no prazo máximo de trinta dias, o ato de cancelamento da concessão de aposentadoria do servidor Antônio Vieira dos Santos, que reverteu à atividade.

1.9. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das determinações acima, especialmente quanto à cessação de pagamentos relativos ao resíduo de 3,17% indevidamente incluído nos proventos do inativo Cyro Rocha da Silva, cujo ato foi considerado legal por não conter tal parcela, representando ao Tribunal em caso de não‑atendimento.




ACÓRDÃO Nº 2449/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais)  para fins de registro o(s) ato(s)  de  admissão  de pessoal  a  seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-006.427/2008-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana Arruda Pessoa Moreira, Adriana Carneiro Monteiro, Adriano Chiari da Silva, Adriano Oliveira Chaves, Alberto Alonso Munoz, Alessandro Pombo dos Santos, Alexandre Carneiro Spindola, Aline Nascimento Cunha, Allan Titonelli Nunes, Álvaro Luiz Palácios Torres, Amanda de Souza Geracy, Ana Carolina Cerqueira Pereira da Silva, Ana Carolina Nogueira Saliba, Ana Cristina Adad Alencar, Ana Lúcia Barbosa Coelho Palfinger, Ana Paula de Lima, Andre Gustavo Pastl, Andre Luiz Carneiro Ortegral, Andre Magalhaes Pessoa, Andrea Troina do Amaral, Andrei Aguiar, Antonio Luiz Parra Marinello, Ariella Ferreira da Mota, Arthur Ramos Fontoura, Braulio Santiago Cerqueira, Cassio Antonio Dornelles, Cristiane de Barros Santos, Cristiane Louise Diniz, Daniel Bregman, David Raick, Denise Bacelar Menezes, Diana Sampaio Bello, Diogo Osti Coscrato, Eduardo Cado Soares, Eduardo Rodrigues Dias, Erika Matias Rocha, Erika Pacheco Panisset, Euclides Sigoli Júnior, Fabiano Silvio Colbano, Fernanda Maria Gundes Salazar, Gladston Guimarães Naves, Henrique Crisóstomo de Macedo, Heuler Moreira de Souza Filho, Hilyn Hueb, Igor Felipe Guskow, Ilana Bertagnolli, Ingrid Kuhn, Israel Cesar Lima de Sena, Jeane Michela da Silva Veríssimo, João Paulo Cordeiro Cavalcanti, Juliana Garcia Garibaldi, Juliano de Brito Neitzke, Julio Cesar Santiago Alves de Oliveira, Karol Teixeira de Oliveira, Leila Mustafá de Araújo, Leonardo de Moraes Rocha, Leonardo Gonçalves Juzinskas, Liciane Tenório Cavalcante, Lucas Fonseca E Melo, Luciana Cunha Villar, Luiz Antonio Francisco Pinto, Maira Silva da Fonseca Ramos, Marcos Alexandre de Siqueira Moura, Marcus Marques Rosa, Maria Nely Bezerra de Oliveira, Mariana Cruz Montenegro, Marisa Regina Maiochi Hayashi, Olavo Correa Pereira Junior, Patrícia de Amorim Gomes Macedo, Paula Carolina Bissoli Contreras, Paula Maibon Zagonel, Paulo Roberto  Studart de Oliveira, Phelippe Toledo Pires de Oliveira, Ricardo Batista Ferreira, Rodrigo Thomaz Victor, Silvia Paulino Franco, Simone Alves da Costa, Tatiana Irber, Thaise Braga Castro, Tiago Alves dos Reis, Vanessa Rocha Caldeira Brant, Victor Hugo Reis Pereira, Vinicius Campos Silva, Vitor Barbosa Valpuesta, Viviane Vasconcelos Falcão Ferraz

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (Vinculador)


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há

1.5 Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

2. Processo TC-015.913/2008-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

2.1. Interessados: Alexandre de Castro Silva, Allan Karl Zubiate Augustin, Ana Luiza Lages Perilli, Anderson Resende Almeida, Carla Alessandra Povoa Lemes, Carlos Eduardo Marchi, Claudio Moreno de Lima Porto, Cleverson Freitas, Diogo Silva Carneiro, Edson Flores de Lyra Junior, Eduardo Gabrig Machado, Hilder Carlos Norões Rolim, Leandro Oliveira dos Santos, Luanda Bispo Santos do Nascimento Maues, Luciana de Azevedo Chaves, Maria Cristina Fortes Santos de Bustamantes, Marise Mineko Haga, Mark Elber Sales Dantas, Mirne Passos Santana, Paula de Matos Garcia, Sérgio de Castro Mayrink, Severino Pereira Falcão, Tiago Alves Fernandes

2.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Amazonas - MAPA


2.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal(SEFIP)


2.4. Advogado constituído nos autos: não há


2.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2450/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), conforme os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.314/2008-4 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Alice Máxima Garcia, Ângela Maria de Souza Paula, Carla Maria Santos Rocha, Célia da Silva, Clarice Santana Paiva, Claudia Maria Nunes da Paixão, Claudia Maria Santos Rocha, Conceição Cátia Santos Rocha, Cristiane Carina Santos Rocha, Denise da Conceição Augusto, Elisia Nunes de Paiva, Genilza Maria da Rosa, Gisalda Raimunda Lima Bispo, Ivete Barreto, Izabel Souza Santos, Laura Gomes Pinto, Maria Aila da Silva Leite, Maria Avani da Silva Leite, Maria de Nazaré Seraphim, Maria Lucia Guimarães Menezes, Maria Nunes da Paixão, Marilene Guimarães de Menezes, Matilde Ferreira Lima, Minervina Alves de Moura, Neila dos Santos, Nilse Seraphim, Ormelinda Nunes da Paixão, Rosenilda de Souza Pinto, Solange Maria Nascimento de Assis, Valdira Gomes Pinto e Vera Lucia de Oliveira

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes (Vinculador)


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

2. Processo TC-008.326/2008-5 (PENSÃO CIVIL)

2.1. Interessada: Elizabeth Soares Dias

2.2. Órgão/Entidade: Senado Federal - SF


2.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP)


2.4. Advogado constituído nos autos: não há


2.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

3. Processo TC-014.899/2008-4 (PENSÃO CIVIL)

3.1. Interessados: Ingeborg Erika Aceval Sunkel, Lucia da Silva Mendonça, Maria da Gloria Xavier, Maria dos Milagres Conceição da Silva, Maria Eliane Menezes de Farias, Neusa da Fonseca Motta e Silvia Cândida da Motta Sampaio

3.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça (Vinculador)


3.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP)


3.4. Advogado constituído nos autos: não há


3.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

4. Processo TC-008.311/2008-2 (PENSÃO CIVIL)

4.1. Interessados: Auleriana Moreira Trindade, Aureci de Jesus Nina da Silva, Claudia Maria Paiva dos Santos, Conceicao Vitorino dos Santos, Dina Soares de Sena, Elenice da Silva Mendonça, Francisca Carmen Cacho, Ildelci Jose da Silva, Iraceles do Rocio Espindola, Iris da Costa Casemiro, Ivone Jose de Lima, Izaura Rosa de Almeida, Laura Gracielle Cabanha dos Santos, Lourdes Rosa de Almeida, Maria Alice Costa Casemiro, Maria das Graças Soares Gomes, Maria Eliane de Mendonça, Marianete do Nascimento, Reiner Cecília Falce, Rosália do Nascimento Franca, Sandra Francisco, Sebastiana da Silva, Suelí Maria Espindola, Tânia Margarete dos Santos Neves e Terezinha Moreira Trindade

4.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes (Vinculador)


4.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP)


4.4. Advogado constituído nos autos: não há


4.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

5. Processo TC-021.521/2006-9 (PENSÃO CIVIL)

5.1. Interessados: Osmarina Natividade Domingos e Rita Borges Pereira Domingos

5.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Santa Catarina - MAPA


5.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP)


5.4. Advogado constituído nos autos: não há


5.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2451/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento no art. 27, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 143, inciso I, II e III e  218 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em dar quitação ao(s) responsável(eis), ante o recolhimento integral da multa que lhe(s) foi(ram) cominada(s), conforme os  pareceres  emitidos nos autos: 

1. Processo TC-650.160/1996-7 (PRESTAÇÃO DE CONTAS)

1.1. Exercício: 1995

1.2. Apensos: 017.851/1995-5 (ACOMPANHAMENTO); 650.076/1995-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL); 650.051/1996-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL); 650.272/1997-8 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 650.256/1994-8 (ACOMPANHAMENTO); 650.255/1993-3 (RELATÓRIO DE INSPEÇÃO)


1.3. Responsáveis: Antonio Diomário de Queiroz (096.247.329-49)


1.4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina - MEC


1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - SC(SECEX-SC)


1.6. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Quitação relativa ao item 8.1, Acórdão nº 230/2001, 1ª Câmara, em Sessão de 10/04/2001, Ata nº 11/2001, item “a”, Acórdão nº 240/1996, 1ª Câmara, em Sessão de 02/07/1996, Ata nº 23/1996 e item 3, Acórdão nº 201/1998, 1ª Câmara, em Sessão de 28/04/1998, Ata nº 12/1998 

	Valor original

da multa
	Data de origem:

	4.500,00
	10/04/2001

	1.500,00
	02/07/1996

	4.000,00
	28/04/1998


	Valor recolhido
	Data do

recolhimento
	Valor recolhido
	Data do

recolhimento

	607,73
	jun/2001
	179,98
	dez/2002

	607,80
	jul/2001
	685,01
	nov/2003

	478,71
	ago/2001
	685,01
	dez/2003

	487,78
	set/2001
	685,01
	jan/2004

	487,78
	out/2001
	685,01
	fev/2004

	487,78
	nov/2001
	715,97
	mar/2004

	487,78
	dez/2001
	715,97
	abr/2004

	624,61
	jan/2002
	715,97
	mai/2004

	369,18
	fev/2002
	715,97
	jun/2004

	660,01
	out/2002
	148,43
	jul/2004

	660,01
	nov/2002
	
	





ACÓRDÃO Nº 2452/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I e II; 17, 18 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 207 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em julgar regulares com ressalva as contas do(s) Sr(s). Newton de Castro, CPF 003.400.901-97, Vanessa Maria Borges CPF 012.063.946-76, Maria Eulália Franco, (121.197.091-49), Nilton Oliveira Silva, (154.393.801-91), Rodrigo de Oliveira Sá, (316.458.011-87), Ana Cristina Rolins de Freitas Dusi, (343.373.931-53) e Ernani Tibério Pereira da Costa, (834.159.201-00) dando-lhe(s) quitação, regulares as dos demais responsáveis, dando-lhes quitação plena, e mandar fazer a(s) seguinte(s) determinação(ões) sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-013.748/2007-7 (PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Exercício: 2006 

1.2. Responsáveis: Edjair de Siqueira Alves (076.497.894-20); Mauro Márcio da Silva Rocha (418.951.006-82); Arnaldo Soter Braga Cardoso (004.834.861-91); Durval Barbosa Rodrigues (054.840.811-49); Oscar Perne do Carmo (001.977.691-87); Mário Celso Santiago Menezes (241.028.902-97); Afrânio Roberto de Sousa Filho (124.287.441-00); Rui Saturnino Ruas (362.168.010-15); Fernando Pedro de Brites (216.474.968-53); Amaury Tomoya Kakumori (225.551.371-49); Nilo da Silva Macedo (036.784.580-68); Welington Correa de Oliveira (331.723.231-53); Ednaldo de Jesus Silva (539.976.461-04); Jose Luiz Diaz Fernandez (276.195.591-91); Herminio Basso (393.339.819-34); Paulo Menicucci Castanheira (041.965.546-87); João Ricardo Noronha da Silva (492.838.717-15); Luiz Carlos Silva de Azevedo (528.768.537-87); Antônio Manoel Dias Henriques (183.551.371-91); Mário Lúcio de Ávila (024.455.141-34); José Ventura dos Santos (290.128.057-91); Luis Afonso Bermudez (265.056.900-00); Domingos Poubel de Castro (199.684.347-87); Adelmir Araujo Santana (023.615.821-04); Josezito Nascimento Andrade (000.425.281-00); Juvenal Batista Amaral (029.133.641-87); Jose Eduardo Azevedo Fiates (112.159.298-89); Antônio Rocha da Silva (144.330.101-97); Guilherme Boechat Veo (220.014.176-91); Raymundo Rubens Coutinho Filho (184.395.191-68); Renato Simplício Lopes (000.791.386-91); Silvana Demaerini de Oliveira (786.354.621-49); Floriano Henrique Morais (108.929.151-53); José Urbano Duarte (355.375.236-04); Francisco Luiz Ferreira Neto (077.377.501-34); José Carvalho Pereira Júnior (153.350.031-20) 


1.3. Órgão/Entidade: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Distrito Federal


1.4. Unidade Técnica: 5ª Secretaria de Controle Externo(SECEX-5)

1.5. Advogado constituído nos autos: não há


1.6. Determinar:

1.6.1. ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Distrito Federal (Sebrae/DF) que:


a) observe o disposto nos arts. 6º, inciso II, "a" e 7º do Regulamento de Licitações e de Contratos do Sistema Sebrae, evitando as situações de fracionamento de despesa;

b) atente ao disposto no inciso IV do art. 12 do Regulamento de Licitações e de Contratos do Sistema Sebrae.

1.6.2. à Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) para que acompanhe e informe nas próximas prestações de contas do Sebrae/DF as providências adotadas pela entidade relativamente às recomendações efetuadas no Relatório de Auditoria de Gestão nº 189990, bem como o cumprimento da deliberação adotada neste processo.




ACÓRDÃO Nº 2453/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 207 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em julgar as contas a seguir relacionadas regulares e dar quitação plena ao(s) responsável(eis), conforme os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.092/2007-6 (PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Exercício: 2006

1.2. Responsáveis: Akira Ensiki (067.197.088-72); Maria Cristina Fisher Matos (495.129.357-91); Gisele de Lima Campos (867.921.217-20)


1.3. Órgão/Entidade: United Americas Service Corporation - UAHC/IRB/MF


1.4. Unidade Técnica: 2ª Secretaria de Controle Externo(SECEX-2)


1.5. Advogado constituído nos autos: não há


1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

2. Processo TC-015.031/2007-0 (PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA)

2.1. Exercício: 2006

2.2. Responsáveis: Djalma Bittencourt de Souza (093.085.716-04); Renato Sobrosa Cordeiro (531.883.068-49)


2.3. Órgão/Entidade: Companhia América Fabril (em liquidação)


2.4. Unidade Técnica: 2ª Secretaria de Controle Externo(SECEX-2)


2.5. Advogado constituído nos autos: não há


2.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2454/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s) processo(s)  a  seguir relacionado(s),  com fundamento no art. 1º, incisos II e IV,  da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a", 169, inc. II e 212 do Regimento Interno/TCU,  ACORDAM em determinar o arquivamento do(s) seguinte(s) processo(s): 

1. Processo TC-005.379/2007-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Joaquim Gilberto Soares (112.191.574-49)


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipú/PB


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB(SECEX-PB)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2455/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento no art. 27, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 143, inciso I e 218 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em dar quitação ao(s) responsável(eis), ante o recolhimento integral do débito que lhe(s) foi(ram) imputado(s), conforme os pareceres  emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.164/2004-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Denise Fraifeld (834.134.217-00)


1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - MCT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Quitação relativa ao item 9.1, do Acórdão 792/2006, proferido pela 1ª Câmara, em Sessão de 4/4/2006, Ata nº 10/2006.

Valor original do débito: R$ 70.202,94
Data de origem: 4/4/2006

	Valor recolhido

em R$:
	Data do

recolhimento:
	Valor recolhido

em R$:
	Data do

recolhimento:

	8.917,85
	14/6/2006
	8.917,85
	13/6/2007

	8.917,85
	10/7/2006
	8.917,85
	16/7/2007

	8.917,85
	9/8/2006
	8.917,85
	20/8/2007

	8.917,85
	6/9/2006
	8.917,85
	12/9/2007

	8.917,85
	9/10/2006
	8.917,85
	15/10/2007

	8.917,85
	9/11/2006
	8.917,85
	13/11/2007

	8.917,85
	7/12/2006
	8.917,85
	13/12/2007

	8.917,85
	10/1/2007
	8.917,85
	14/1/2008

	8.917,85
	8/2/2007
	8.917,85
	12/2/2008

	8.917,85
	12/3/2007
	20.000,00
	11/3/2008

	8.917,85
	9/4/2007
	20.000,00
	16/4/2008

	8.917,85
	10/5/2007
	17.563,00
	14/5/2008





ACÓRDÃO Nº 2456/2008  - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-025.548/2007-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: José Lins da Silva (023.404.884-00)


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Natuba/PB


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB(SECEX-PB)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há

1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.


1.6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) contra o Sr. José Lins da Silva, ex-Prefeito de Natuba/PB, em decorrência de irregularidades na prestação de contas do Convênio nº 95088/98.


Considerando que o valor atualizado do débito imputado ao responsável é inferior a R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais);


Considerando que, em atendimento aos princípios da racionalidade administrativa e da economia processual, deve-se evitar que o custo da apuração e cobrança seja superior ao valor da importância a ser ressarcida;


Considerando o que dispõem os arts. 5º e 10 da IN-TCU nº 56/2007, bem como o item 9.2 do Acórdão nº 2.647/2007 – Plenário;


Considerando que tanto a Unidade Técnica, em pareceres uniformes, como o Ministério Público, pronunciaram-se pelo arquivamento, sem julgamento, do presente processo;


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no item 9.2 do Acórdão nº 2.647/2007 – Plenário e nos arts. 5º, § 1º, inciso III, e 10 da IN-TCU nº 56/2007 em arquivar o presente processo, dando-se ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).




ACÓRDÃO Nº 2457/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 208 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em julgar as contas abaixo relacionadas regulares com ressalva, dar quitação ao(s) responsável(eis) e mandar fazer a(s) seguinte(s) recomendação(ões) sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.274/2006-8 (TOMADA DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Exercício 2005

1.2. Responsáveis: Luis Carlos Ferreira Araujo (406.619.110-04); Antonio Carlos Guedes de Soares (373.148.150-20); Arionaldo Bomfim Rosendo (182.782.991-53); Olga Maria Moraes Gomes (179.720.780-68); Carlos Roberto dos Santos (262.617.230-87); Eduardo Xavier da Costa (388.647.700-20); Jovelino Julio dos Santos (183.719.140-91); Glaci Mara Marques Leite (356.850.690-49); Pedro Cesar Monteiro Camboim (261.622.290-68); José Menezes Neto (182.714.131-04); Clarita Silva de Souza (295.194.700-34); Flademir de Vasconcelos Lopes (349.663.230-53)


1.3. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde/RS


1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RS(SECEX-RS)

1.5. Advogado constituído nos autos: não há


1.6. Recomendar à Secretaria Federal de Controle Interno, no tocante aos responsáveis cuja gestão deve ser abrangida nos processos de contas, a adoção de orientação que atente para as disposições contidas na IN/TCU nº 47/2004, em particular o parágrafo único do art. 4º, o § 2º do art. 12, o inciso II do art. 13 e o inciso I do art. 14, posto a TC de 2005 do NEMS/RS arrolar/abranger a gestão de responsáveis com naturezas de responsabilidade divergentes da referida norma. 




ACÓRDÃO Nº 2458/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I e II; 17, 18 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 207 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em julgar regulares com ressalva as contas do(s) Sr(s). Helvécio Magalhães Ribeiro (002.905.641-15), Saulo Divino Pereira (039.931.081-91) e Wagner Pereira Vasconcelos (014.520.291-72), dando-lhe(s) quitação e regulares as dos demais responsáveis, dando-lhes quitação plena:

1. Processo TC-011.965/2007-0 (TOMADA DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Exercício: 2006

1.2. Responsáveis: Divina Gonçalves Spindola (219.402.661-49); Roberto Barbosa Afonso (155.572.351-91); Tânia Suely Mendes Dias (190.013.471-34); Antônio Albino da Silva (196.454.221-91); Alberto Jerônimo Pereira (135.037.821-68); Weliton de Oliveira Dias (125.138.061-15); Marcius Ribeiro de Freitas (168.095.641-87); João Batista de Faria (118.300.261-00); Dinazira Maria da Silva (012.217.521-20); Guilson Barbosa Lima (534.678.841-72)


1.3. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Goiás - MAPA


1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - GO(SECEX-GO)


1.5. Advogado constituído nos autos: não há


1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2459/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s)  processo(s)  abaixo relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em conhecer da(s) representação(ões), para no mérito considerá-la(s) procedente(s), mandando fazer a(s) seguinte(s) determinação(ões) conforme os pareceres emitidos nos autos, bem como cientificar o(s) representante(s), com o envio de cópia da respectiva instrução. 

1. Processo TC-006.258/2008-4 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessados: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (09.283.110/0001-82)


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Marizópolis/PB


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PB(SECEX-PB)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinar ao Ministério da Integração Nacional – MIN que, em conformidade com as normas aplicáveis à matéria, adote as medidas administrativas necessárias à aferição da boa e correta aplicação dos recursos transferidos à Prefeitura Municipal de Marizópolis/PB, por força do Convênio 915/2002 (Siafi nº 478380), instaurando a competente tomada de contas especial, se for o caso;


1.6. Enviar ao Ministério da Integração Nacional cópia do presente processo, em especial, a documentação acostada às fls. 6/7 e 11/40, para subsidiar a análise da prestação de contas do convênio supracitado;


1.7. Remeter ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB cópia desta deliberação e da instrução do processo.

1.8. Arquivar os presentes autos.




ACÓRDÃO Nº 2460/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s)  processo(s)  abaixo relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em conhecer da(s) representação(ões), para no mérito considerá-la(s) parcialmente procedente(s), mandando cientificar a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, o Ministério do Trabalho e Emprego, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador e o representante, com o envio de cópia da respectiva instrução. 

1. Processo TC-012.025/2001-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: José Carlos Junqueira de Araújo – Deputado Estadual


1.2. Órgão/Entidade: Fundo de Amparo ao Trabalhador – Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador/MT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AM(SECEX-AM)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2461/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s)  processo(s)  a seguir relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237 parágrafo único do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em não conhecer da(s) representação(ões), por não atender(em) aos requisitos de admissibilidade, arquivando-a(s) e dando-se ciência ao(s) representante(s), com o envio de cópia da respectiva instrução, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-014.836/2008-4 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (30.051.023/0001-96)


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Nova Friburgo/RJ


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

2. Processo TC-014.705/2008-2 (REPRESENTAÇÃO)

2.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (30.051.023/0001-96)


2.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Magé/RJ


2.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)


2.4. Advogado constituído nos autos: não há


2.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

3. Processo TC-013.200/2008-4 (REPRESENTAÇÃO)

3.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (30.051.023/0001-96)


3.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Magé/RJ


3.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)


3.4. Advogado constituído nos autos: não há


3.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2462/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s)  processo(s)  a seguir relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237 parágrafo único do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em não conhecer da(s) representação(ões), por não atender(em) aos requisitos de admissibilidade, arquivando-a, conforme os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-014.845/2008-3 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (30.051.023/0001-96)


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Nova Friburgo/RJ


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

2. Processo TC-010.575/2008-8 (REPRESENTAÇÃO)

2.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (30.051.023/0001-96)


2.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cantagalo/RJ


2.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)

2.4. Advogado constituído nos autos: não há


2.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

3. Processo TC-016.565/2008-9 (REPRESENTAÇÃO)

3.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (30.051.023/0001-96)


3.2. Órgão/Entidade: Órgãos do Governo do Estado do Rio de Janeiro


3.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)

3.4. Advogado constituído nos autos: não há


3.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2463/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao processo abaixo relacionado, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em conhecer da representação, para, sem manifestar-se quanto ao seu mérito, determinar a adoção das seguintes providências por parte da 2ª Secex:

- comunique ao representante que o Tribunal já autuou processo (TC-010.583/2008-0) com o objetivo de verificar os fatos apontados;

- apense estes autos ao TC-010.583/2008-0, cujas conclusões, por ocasião do pronunciamento de mérito, devem ser informadas ao representante;

- dê ciência da presente deliberação aos responsáveis.

1. Processo TC-018.013/2008-4 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Rubens Moreira Mendes Filho (475.762.868-49)


1.2. Órgão/Entidade: IRB - Brasil Resseguros S.A. - MF


1.3. Unidade Técnica: 2ª Secretaria de Controle Externo(SECEX-2)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há




ACÓRDÃO Nº 2464/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s)  processo(s)  a seguir relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237, parágrafo único do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em não conhecer da(s) representação(ões), por não atender(em) aos requisitos de admissibilidade, arquivando-a(s) e dando-se ciência ao(s) representante(s), com o envio de cópia da respectiva instrução, e envio de cópia da documentação ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro para a adoção das providências cabíveis, conforme os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-019.025/2008-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Procuradoria da República no Município de São João de Meriti (26.989.715/0024-00)


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São João de Meriti - RJ


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2465/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s) processo(s) abaixo relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em conhecer da(s) representação(ões), para no mérito considerá-la(s) improcedente(s), arquivando-a(s) e dando ciência ao(s) representante(s) com o envio de cópia da respectiva instrução, conforme os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-026.268/2007-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Mister Auto Center Peças e Serviços LTDA (06.950.244/0001-11)


1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - MI


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - CE(SECEX-CE)


1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2466/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s)  processo(s)  abaixo relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III, e 237 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em conhecer da(s) representação(ões) e, no mérito, considerá-la procedente, mandando arquivar os autos após ser dada ciência desta deliberação à Ouvidoria do Tribunal, na forma prevista no art. 2º, § 3º, da Portaria TCU nº 121/2005, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-027.482/2006-6 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessados: Prefeitura Municipal de Nova Monte verde/MT (37.465.556/0001-63)


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - MT(SECEX-MT)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há


1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.




ACÓRDÃO Nº 2467/2008  - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 5/8/2008, quanto ao(s)  processo(s)  a seguir relacionado(s), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 143, inciso III; e 237 parágrafo único do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em não conhecer da(s) representação(ões), por não atender(em) aos requisitos de admissibilidade, arquivando-a(s), fazendo-se determinação(ões) e dando-se ciência ao(s) representante(s), com o envio de cópia da respectiva instrução, conforme os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-031.469/2007-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Vassouras/RJ


1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - RJ(SECEX-RJ)

1.4. Advogado constituído nos autos: não há

1.5. Determinar ao Ministério do Trabalho e Emprego que adote todas as providências tendentes a, se necessário, instaurar tomada de contas especial relativa ao Projeto “Implantação de Fazendas Marinhas do Saco do Cardero”, desenvolvido pela entidade Associação dos Coletores e Criadores de Mariscos de Arraial do Cabo – ACRIMAC” (Processo FBB 13/13566-6/01), apoiado financeiramente por meio do Convênio MTE/SE nº 01/99 – FBB, de 02/06/1999, para cumprimento da Lei nº 8.443/92, art. 8º, e considerando que o dever dessa instauração é do concedente, conforme apontado pela IN/STN nº 01/97, art. 21, § 6º, “in fine” (§§ 5 e 27). 

 Ata n° 27/2008 – Primeira Câmara

 Data da Sessão: 5/8/2008 – Ordinária

	VALMIR CAMPELO
	MARCOS VINICIOS VILAÇA

	na Presidência
	Relator


Fui presente:

MARINUS EDUARDO DE VRIES MARSICO

Procurador
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